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A liberação de mosquitos “do bem” na agenda 
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O histórico dos casos de dengue no Brasil en-
tre 1990 e 2013 1 demonstra a incapacidade das 
ações de controle que, em grande medida, de-
pende do controle do Aedes aegypti; também 
vetor do vírus Chikungunya, já notificado no 
território brasileiro 2,3, cujas orientações para o 
enfrentamento reafirmam as ações preconiza-
das para a dengue 4. Diante desse desafio, ob-
servam-se ações concretas para consolidar a uti-
lização de novas tecnologias para o controle do 
A. aegypti que, em comum, consiste na liberação 
de mosquitos geneticamente modificados ou in-
fectados pela bactéria Wolbachia. Esses mosqui-
tos inofensivos, vulgarmente denominados “do 
bem”, são criados em laboratório para que sejam 
liberados no campo com objetivo de transmi-
tirem seus caracteres genéticos ou patógenos 
adquiridos no laboratório para os mosquitos 
urbanos selvagens promovendo ou o controle 
populacional nas áreas liberadas, ou o controle 
das doenças transmitidas. Propalando resulta-
dos positivos na mídia brasileira, duas fábricas 
desses mosquitos foram instaladas em Juazeiro 
(Bahia) e Campinas (São Paulo) 5,6,7. 

Esse cenário impõe algumas reflexões e pon-
derações à utilização dessas novas tecnologias 
no controle do A. aegypti em território brasilei-
ro. De início é preciso observar que na literatura 
(Scopus, Web of Science, BVS, SciELO, Google 
Scholar) não há ainda relatos de eficácia dessa 

metodologia na profilaxia da dengue. Tampouco 
há relatos de testes de campo comprovando a 
eficácia na supressão populacional do A. aegypti 
com essa técnica no meio urbano brasileiro. É 
importante notar que esses ensaios no campo 
precisam respeitar os aspectos éticos exigidos 
nas pesquisas envolvendo seres humanos nas re-
soluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
Ministério da Saúde, como também alguns pré-
-requisitos éticos recomendados 8. Testes de 
campo são importantes para verificar a adequa-
ção da estratégia diante dos obstáculos sociais 
e ambientais brasileiros como, por exemplo, as 
dificuldades de acesso a algumas áreas urbanas 
(p. ex., favelas), as deficiências nos serviços de 
saneamento e as precárias infraestruturas e or-
ganizações dos serviços públicos brasileiros no 
controle de vetores que deverão envolver-se na 
execução dessas novas tecnologias. Nesse pon-
to, deve-se admitir que a estratégia de liberar, 
de forma contínua, quantidades de mosquitos 
originalmente produzidos em laboratório em 
grandes extensões urbanas exigirá a atuação de 
profissionais adequadamente capacitados, valo-
rizados e remunerados tanto no campo quanto 
nos laboratórios para executar procedimentos 
mais complexos e elaborados do que os até en-
tão exigidos nos atuais programas de controle 
de vetores. Será prioritário ter bons profissionais 
de campo para garantir uma necessária eficácia 
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dos serviços de vigilância entomológica e assu-
mir a fundamental tarefa de mapear os índices 
de infestação dos mosquitos que orientarão os 
locais e as intensidades das liberações. A rele-
vância dessa observação reside nos indícios da 
precariedade da qualidade dos atuais serviços 
de vigilância do A. aegypti 9. É preciso também 
considerar que tal estratégia exigirá constante 
suporte financeiro superior ao usualmente exi-
gido. Portanto, deve-se admitir que não há uma 
base empírica para garantir a eficácia de libera-
ções continuadas em extensas áreas como bair-
ros ou cidades brasileiras. 

Por outro lado, a literatura não vislumbra 
os conflitos metodológicos que emergem com 
essas liberações. Não há controvérsias entre 
os entomologistas sobre o atual paradigma do 
manejo integrado como melhor estratégia pa-
ra o controle de vetores e pragas. O manejo ou 
controle integrado de vetores (CIV) consiste na 
utilização racional, integrada e sinérgica das 
diferentes técnicas dos diferentes métodos de 
controle cujas principais técnicas utilizadas ou 
disponíveis são, por natureza, supressoras po-
pulacionais de imediato como o uso de inseti-
cidas químicos ou biológicos, predadores (p. ex. 
peixes), armadilhas, aspiradores e os diferentes 
procedimentos para a eliminação de criadou-
ros (método do manejo ambiental) 10. A técnica 
de liberar mosquitos modificados para cruzar 
com indivíduos selvagens é singular porque se 
diferencia de todas as outras técnicas tradicio-
nalmente usadas e, pelo menos num primeiro 
momento, é conflitante com as técnicas supres-
soras populacionais de imediato. Não faz sen-
tido liberar mosquitos simultaneamente com 
a utilização de inseticidas, armadilhas, preda-
dores e eliminação de criadouros. Esse conflito 
contraria os princípios da integralidade e siner-
gismo do CIV, inviabilizando-o. 

A impossibilidade de garantir eficácia dessas 
liberações, sobretudo em termos de profilaxia, 
juntamente com esse conflito metodológico 
dentro do CIV, cria um embaraço ético perante as 
populações residentes nas áreas-alvo. Nas áreas 
endêmicas escolhidas para a liberação dos mos-
quitos, a população terá de ser esclarecida das re-
ais limitações e incertezas sobre a eficácia dessas 
liberações em termos de profilaxia. Dessa forma, 
os moradores concordarão em comprometer, su-
primir ou suspender por um período de tempo 
provavelmente indefinido as usuais técnicas uti-
lizadas no combate ao mosquito como a utiliza-
ção de inseticidas ou eliminação de criadouros, 
substituindo-as pelas liberações dos inofensivos 
mosquitos, mas que não oferecem garantias de 
sucesso? Em alguns casos essa substituição po-
de representar aumento no risco de transmissão 
nas áreas endêmicas, o que inviabiliza o respeito 
aos pré-requisitos éticos recomendados 8 como 
também as normas legais de biossegurança 11, 
tampouco seria viável conciliar duas estratégias 
de controle numa mesma área, particularizando 
ou direcionando ações distintas para os mora-
dores que concordam e os que não concordam. 

Essas reflexões e ponderações apresentam 
restrições que não são equacionadas na literatu-
ra e, por isso, não há motivos de otimismo para a 
liberação de mosquitos geneticamente modifica-
dos ou infectados em áreas urbanas brasileiras. 
Cabe ponderar ainda a pertinência de se aden-
sar as pesquisas antes de promover liberações 
no campo devido aos limitados conhecimentos 
da bioecologia e comportamento dos mosquitos 
vetores naturais como também os inerentes dos 
efeitos das liberações. Por exemplo, é possível 
identificar estudos conflitantes quanto ao espe-
rado efeito da Wolbachia nas infecções dos vírus 
nos mosquitos 12. Assim, tais questões devem ser 
consideradas antes do consentimento da utiliza-
ção dessas tecnologias no Brasil. 
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